
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 58084 - SP (2018
/0174641-8)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : OMAR DE SOUZA SANTOS
ADVOGADO : PAULO LOPES DE ORNELLAS - SP103484
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : THIAGO DE PAULA LEITE E OUTRO(S) - SP332789

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO
EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR MILITAR. PROCESSO
DISCIPLINAR. PEDIDO DE REVISÃO DA PENA DE EXPULSÃO. ATO
DO GOVERNADOR DO ESTADO. TERMO INICIAL DO PRAZO
DECADENCIAL PARA IMPETRAÇÃO DO .MANDAMUS
PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 430 DO STF. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

 1. Na origem, mandado de segurança impetrado pelo ora agravante
contra ato comissivo do Governador do Estado de São Paulo,
consubstanciado no improvimento de seu recurso hierárquico – interposto
contra decisão administrativa proferida por Conselho de Disciplina, que
aplicou a pena de expulsão da corporação policial-militar.

2. O Tribunal estadual denegou a segurança por não ter a autoridade
apontada como coatora (Governador de São Paulo) legitimidade passiva para
figurar no polo passivo da demanda.

3. O termo inicial do prazo decadencial para impetração de mandado
de segurança contra aplicação de penalidade disciplinar é a data da ciência do
ato impugnado pelo interessado – a saber, a publicação, no Diário Oficial, da
decisão que impôs a penalidade de demissão – e não as datas em que,
posteriormente, foram decididos os recursos hierárquicos ou os pedidos de
revisão administrativa, destituídos de efeito suspensivo.

4. A teor da Súmula n. 430, a Suprema Corte consolidou
entendimento de que "pedido de reconsideração na via administrativa não
interrompe o prazo para o mandado de segurança".

5. No caso em exame, considerando que a ação mandamental foi
impetrada na origem após escoado o prazo decadencial de 120 (cento e vinte)
dias para se insurgir contra o ato de aplicação da penalidade de exclusão,
resta configurada a decadência do direito de impetração.

6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .15 de maio de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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 1. Na origem, mandado de segurança impetrado pelo ora agravante
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decisão que impôs a penalidade de demissão – e não as datas em que,
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por OMAR DE SOUZA SANTOS
contra decisão monocrática da lavra da então relatora, Ministra Assusete Magalhães, que
negou provimento ao recurso em mandado de segurança (fls. 1098-1104).

Nas razões recursais, a parte agravante defende a reforma da decisão ora
impugnada, pelos seguintes argumentos (fls. 1110-1145):

 
[...] o argumento recursal foi acatado para reconhecer que o pedido de

revisão administrativa não é recurso administrativo e sim um pedido autônomo, a
ser proposto em processo disciplinar findo, que não se confunde com pedido de
reconsideração (este sim, recurso administrativo previsto no artigo 57 da LCE 893
/2001), o qual deve ser manejado logo após a decisão punitiva (5 dias).

Daí não se poderia decretar a decadência utilizando-se a Súmula nº 430
/STF, por aviltar a sua própria essência. 

[...]
Bom de ver que a negativa de provimento da revisão administrativa

proposta pelo Agravado foi ilegal, por negar o reconhecimento do vício insanável
arguido na proposta de revisão do Conselho de Disciplina. 

 
Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou a sua submissão ao

órgão Colegiado para dar provimento ao recurso.
Sem impugnação (fl. 1151).
É o relatório.

VOTO

Não obstante os combativos argumentos da parte agravante, as razões
deduzidas neste agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão
impugnada, que merece ser mantida.

Na origem, mandado de segurança impetrado pelo ora agravante contra ato
comissivo do Governador do Estado de São Paulo, consubstanciado no improvimento de
seu recurso hierárquico – interposto contra decisão administrativa proferida por Conselho
de Disciplina, que aplicou a pena de expulsão da corporação policial-militar.

O Tribunal de origem denegou a segurança por não ter a autoridade apontada
como coatora (Governador de São Paulo) legitimidade passiva para figurar no polo
passivo da demanda, pelos seguintes fundamentos (fls. 936-939):

 
, verifica-se que o inconformismo do autor se refere ao atoIn casu

administrativo que promoveu sua expulsão da Corporação Militar, que, por sua vez,
não fora praticado pela autoridade impetrada, nem emanou de sua ordem.

Destarte, o Governador do Estado de São Paulo é parte ilegítima para
figurar no polo passivo do writ na medida em que não detém condições para corrigir
eventual ilegalidade perpetrada.

Anota-se, outrossim, o entendimento, no âmbito dos Colendos Supremo
Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o mandado de
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segurança não é a via adequada para o exame da suficiência do conjunto fático-
probatório constante do processo administrativo disciplinar, a fim de verificar se o
impetrante praticou ou não os atos que lhe foram imputados e que serviram de base
para a imposição de penalidade administrativa, porquanto exige prova pré -
constituída e inequívoca do direito líquido e certo invocado - inexistente, no caso
em comento.

[...]
Via de consequência, aferida a ilegitimidade passiva do impetrado para

responder ao presente , de rigor a extinção do feito sem resolução demandamus
mérito - com fulcro no artigo6°, parágrafo 5°, da Lei n° 12.016/2009, combinado
com o artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil.

Por tais razões, pelo meu voto, denego a segurança.
 
Conforme consignado na decisão agravada, o art. 23 da Lei n. 12.016/2009

estabelece que "o direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-á decorridos
120 (cento e vinte) dias, contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado".

Na hipótese, o termo inicial do prazo decadencial para impetração de
mandado de segurança contra aplicação de penalidade disciplinar é a data da ciência do
ato impugnado pelo interessado – a saber, a publicação, no Diário Oficial, da decisão que
impôs a penalidade de demissão – e não as datas em que, posteriormente, foram
decididos os recursos hierárquicos ou os pedidos de revisão administrativa, destituídos de
efeito suspensivo.

Outrossim, a teor da Súmula n. 430, a Suprema
Corte consolidou entendimento de que "pedido de reconsideração na via administrativa
não interrompe o prazo para o mandado de segurança". A esse respeito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO DISCIPLINAR. PEDIDO DE
RECONSIDERAÇÃO. NULIDADE DO ATO DE DEMISSÃO. DECADÊNCIA.
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código
de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. Cuida-se na origem de mandado de segurança impetrado por policial
militar demitido da Corporação em face de ato do Governador do Estado de São
Paulo que, no exame do recurso hierárquico apresentado em face de decisão do
Comandante Geral da Polícia Militar, não conheceu do pedido por falta de amparo
legal.

3. O acórdão recorrido não merece reparos, encontrando-se em sintonia
com a jurisprudência deste Corte no sentido de que o termo inicial do prazo para
impetração do mandado de segurança contra a aplicação de sanção disciplinar
administrativa ocorre quando a penalidade é publicada no Diário Oficial, e que o
pedido de revisão não tem o condão de interromper o prazo decadencial, porquanto
a impetração do mandado de segurança não depende, em regra, do esgotamento das
vias administrativas. Precedentes.
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4. Agravo interno não provido. (AgInt no RMS n. 67.649/SP, relator
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJe de 5/9/2022

.)9/9/2022
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. POLICIAL MILITAR.
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE EXPULSÃO DAS
FILEIRAS DA CORPORAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO
PAULO. PEDIDO DE REVISÃO DA PENA DE EXPULSÃO. ATO DO
GOVERNADOR DO ESTADO. NÃO CONHECIMENTO DE RECURSO
HIERÁRQUICO CONTRA DECISÃO QUE NÃO CONHECERA DE PEDIDO
DE REVISÃO DA PENALIDADE ADMINISTRATIVA. IMPETRAÇÃO QUE
ALEGA NULIDADES NO PROCESSO ADMINISTRATIVO QUE GEROU A
APLICAÇÃO DA SANÇÃO. PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO AO CARGO,
FORMULADO NA INICIAL. TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL
PARA IMPETRAÇÃO DO MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA A
APLICAÇÃO DA PENALIDADE DISCIPLINAR. PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO
NO DIÁRIO OFICIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 430 DO STF.
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Ordinário
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado pela parte ora
agravante, em , contra suposto ato ilegal do Governador do Estado de25/01/2018
São Paulo, consubstanciado no não conhecimento do recurso hierárquico (DOE de 

), interposto em face do não conhecimento, pelo Comandante Geral da24/10/2017
Polícia Militar, do pedido de revisão do processo administrativo (DOE ),20/12/2016
que o expulsou, em , da corporação da Polícia Militar do Estado de São18/08/2016
Paulo, por infração disciplinar. O Tribunal a quo reconheceu a decadência para a
impetração do mandado de segurança, eis que transcorridos mais de 120 (cento e
vinte dias) da publicação da penalidade de expulsão do impetrante das fileiras da
Polícia Militar do Estado de São Paulo, aplicada pelo Comandante Geral da
corporação.

III. Na forma da jurisprudência do STJ, o termo inicial do prazo
decadencial para a impetração de mandado de segurança contra aplicação de
penalidade disciplinar é a data da ciência do ato impugnado pelo interessado, a
saber, a publicação da decisão que impôs a penalidade de expulsão, no Diário
Oficial, e não as datas em que, posteriormente, foram decididos os recursos
hierárquicos ou os pedidos de revisão administrativa, destituídos de efeito
suspensivo. Nesse sentido: STJ, AgInt no RMS 60.537/SP, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, D Je de ; AgInt no RMS 50.726/SP,19/12/2019
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, D Je de 

.28/11/2017
IV. Ademais, em circunstâncias semelhantes, o STJ firmou entendimento

no sentido de que "o prazo de 120 dias para impetração do mandado de segurança se
inicia com a ciência do interessado do teor ato impugnado, sendo que eventual
pedido de revisão administrativa não interrompe a fluência do lapso decadencial.
Inteligência da Súmula n. 430/STF: 'Pedido de reconsideração na via administrativa
não interrompe o prazo para o mandado de segurança'" (STJ, AgInt no RMS 62.514
/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, D Je de 
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). Em igual sentido: STJ, RMS 58.746/SP, Rel. Ministro HERMAN21/05/2020
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, D Je de ; AgInt no RMS 59.481/SP,19/11/2018
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, D Je de ;03/10/2019
AgInt no RMS 62.429/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
SEGUNDA TURMA, D Je ; AgInt no RMS 59.087/SP, Rel. Ministro27/04/2020
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de ; AgInt no30/05/2019
RMS 58.750/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, D Je de 

.01/04/2019
V. Sendo assim, o termo inicial do prazo para a impetração do mandado de

segurança que objetiva o reexame da sanção disciplinar administrativa, com a
anulação do processo administrativo e a reintegração do impetrante aos quadros da
Polícia Militar, é data da publicação da pena no Diário Oficial, ocorrida em 

, não se tendo interrompido pelo pedido de revisão administrativa,18/08/2016
apresentado pelo impetrante em , eis que a impetração não depende do16/11/2016
esgotamento das vias administrativas, exceto no caso em que interposto recurso
administrativo com efeito suspensivo, não apresentado, na hipótese. No caso, a
irresignação do impetrante não teve o condão de suspender a sanção administrativa
disciplinar, que gerou, desde a sua publicação, em , efeitos operantes e18/08/2016
exequíveis, com ciência do impetrante. Assim, ajuizado o mandado de segurança em 

, não há como se afastar a decadência do direito à impetração.25/01/2018
VI. Agravo interno improvido (AgInt no RMS 58.647/SP, Rel. Ministra

Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de ).22/9/2020
 

No caso, considerando que a ação mandamental foi impetrada na origem após
escoado o prazo decadencial de 120 (cento e vinte) dias para se insurgir contra o ato de
aplicação da penalidade de exclusão, resta configurada a decadência do direito de
impetração. Nesse mesmo sentido, diversos outros julgados desta Corte: RMS n. 51.578,
Ministro Afrânio Vilela, DJEN de ; RMS n. 69.951, Ministro Gurgel de Faria,05/02/2025
DJe de ; e RMS n. 72.518, Ministro Benedito Gonçalves, DJe de .03/05/2024 14/12/2023

Assim, não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os fundamentos
que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua manutenção, em todos os seus
termos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É como voto.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO
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ADVOGADO : PAULO LOPES DE ORNELLAS - SP103484
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OMAR DE SOUZA SANTOS
ADVOGADO : PAULO LOPES DE ORNELLAS - SP103484
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : THIAGO DE PAULA LEITE E OUTRO(S) - SP332789

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 14 de maio de 2025

Documento eletrônico VDA47458879 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/05/2025 00:37:39
Código de Controle do Documento: bf645cfb-06fb-48d7-8019-a234ee3597f8


